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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos direitos fundamentais e da aplicabilidade das normas

constitucionais, julgue os itens que se seguem.

51 O direito à educação, constitucionalmente previsto, possui

caráter programático e classifica-se como norma de eficácia

contida, pois possui aplicabilidade direta e imediata, mas não

integral, devendo o Estado integralizá-la por meio de normas

infraconstitucionais.

52 Ao contrário dos direitos de primeira geração, os quais têm por

titular o indivíduo, e são oponíveis ao Estado, os direitos de

segunda geração exercem uma função prestacional do Estado

para com o indivíduo, traduzindo-se nos direitos sociais,

culturais e econômicos.

53 O eleitor que, após o trâmite regular de processo judicial, tiver

condenação criminal transitada em julgado terá seus direitos

políticos suspensos apenas enquanto durarem os efeitos da

condenação.

54 Considere a seguinte situação hipotética.

João foi condenado criminalmente, além de ter que pagar uma

indenização por danos materiais, por ter colidido seu veículo,

estando alcoolizado, contra a casa de José. Entretanto, João

faleceu no curso do processo judicial.

Nessa situação hipotética, embora a pena não possa passar da

pessoa do acusado, a obrigação de reparar o dano poderá ser

estendida aos sucessores de João até o limite do valor do

patrimônio transferido.

No que se refere à organização político-administrativa do Estado e

à administração pública, julgue os itens a seguir.

55 Embora os estrangeiros não gozem de direitos políticos, a

Constituição Federal de 1988 (CF) previu para estes a

possibilidade de acesso a cargos, empregos e funções públicas.

56 O Brasil adotou a forma republicana de governo e o modelo

federativo de Estado que se embasa na autonomia e na

soberania dos estados-membros, expressa pela capacidade

destes de se auto-organizarem por meio das constituições

estaduais.

57 Um dos requisitos constitucionais exigidos do estado da

Federação que pretenda se subdividir é a realização de consulta

direta à população interessada, por meio de referendo.

Julgue os itens a seguir, relativos aos Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário.

58 De acordo com o STF, embora tenha poderes de investigação

próprios das autoridades judiciais, a comissão parlamentar

de inquérito não possui competência para determinar a

interceptação telefônica.

59 O Conselho Nacional de Justiça possui natureza

exclusivamente administrativa, e seus atos estão sujeitos ao

controle jurisdicional do STF.

60 O presidente da República acumula as funções de chefe de

Estado e de chefe de governo, e suas atribuições

constitucionais são indelegáveis.

Com relação aos poderes da administração pública e ao controle

administrativo, julgue os próximos itens.

61 A administração pública não pode revogar os atos

administrativos inconvenientes ou inoportunos,

unilateralmente, só podendo fazê-lo com o aval do Poder

Judiciário.

62 A vinculação, definida em lei, confere à administração pública

o poder para a prática de ato de sua competência,

determinando os elementos e os requisitos necessários à sua

formalização.

A respeito de atos administrativos, julgue os itens subsequentes.

63 Imperatividade é o atributo pelo qual os atos administrativos

se impõem a terceiros, independentemente de sua

concordância.

64 De acordo com a teoria dos motivos determinantes, quando a

administração motivar o ato administrativo, mesmo que a lei

não exija a motivação, ele só será válido se os motivos forem

verdadeiros.

65 Em decorrência da presunção de legitimidade e veracidade, o

ato administrativo produz efeitos jurídicos imediatos e não se

sujeita a controle pelo Poder Judiciário.

66 Apesar de o ato administrativo, via de regra, se submeter a

regime jurídico distinto do ato de direito privado, ambos os

atos apresentam os mesmos atributos.
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Com relação à organização administrativa, julgue os itens que se

seguem.

67 A atuação das autarquias está sujeita ao irrestrito controle

judicial, quanto a sua legalidade e legitimidade, em caso de

provocação por algum legitimado.

68 Órgão público é uma unidade organizacional sem

personalidade jurídica, composta de agentes e de

competências.

69 A figura do instituidor, que faz a doação patrimonial; o objeto,

consistente em atividades de interesse social; e a ausência de

fins lucrativos constituem elementos essenciais no conceito de

fundação pública.

70 Sociedade de economia mista é pessoa jurídica de direito

público, integrante da administração indireta, instituída pelo

poder público, mediante autorização de lei específica.

Julgue os próximos itens, referentes ao controle e à

responsabilização da administração pública.

71 A responsabilidade da administração é objetiva quanto aos

danos causados por atuação de seus agentes. Nos danos

causados por omissão da administração pública, a indenização

é regulada pela teoria da culpa administrativa.

72 A responsabilidade civil das prestadoras de serviços público

abrange os danos causados aos usuários do serviço público e

excluem terceiros, ou seja, não usuários do serviço público.

73 É de competência exclusiva do Tribunal de Contas da União

fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os

da administração indireta.

74 É de competência do Congresso Nacional sustar os contratos

administrativos que apresentem ilegalidade, mediante

solicitação do Tribunal de Contas da União.

75 O controle judicial do ato administrativo praticado pelo poder

público aprecia exclusivamente a legalidade e a legitimidade

do ato, nunca o mérito administrativo.

Considerando os princípios de proteção ambiental e a distribuição

de competências entre os entes federativos relativamente ao meio

ambiente, julgue os itens a seguir.

76 O princípio do poluidor-pagador autoriza o empreendedor a

desenvolver atividades que gerem atos poluidores, desde que

este arque com os prejuízos que delas possam advir e que a

reparação se dê em pecúnia.

77 A competência para legislar sobre proteção do meio ambiente

pertence, de forma concorrente, a todos os entes federativos,

cabendo privativamente à União legislar sobre

responsabilidade por dano ao meio ambiente e a bens e direitos

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

Considerando a relação do meio ambiente com a propriedade rural

e as disposições constitucionais sobre a política urbana, julgue os

itens que se seguem.

78 A CF determina que as cidades com mais de vinte mil

habitantes editem, obrigatoriamente, lei municipal dispondo

sobre o plano diretor, o qual constituirá o instrumento básico

da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

79 A propriedade rural cumpre sua função social quando atende,

entre outros requisitos, à utilização adequada dos recursos

naturais disponíveis e à preservação do meio ambiente.

Julgue os itens seguintes, relativos ao Sistema Nacional do Meio

Ambiente (SISNAMA) e aos instrumentos da Política Nacional do

Meio Ambiente (PNMA).

80 São instrumentos da PNMA, entre outros, os incentivos à

produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção

de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade

ambiental.

81 O SISNAMA é constituído pelos órgãos e entidades da União,

dos estados, do Distrito Federal (DF), dos territórios e dos

municípios, bem como pelas fundações instituídas pelo poder

público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade

ambiental.

Com base na Lei n.º 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), julgue os

itens subsequentes.

82 Embora a execução da política de desenvolvimento urbano seja

responsabilidade do poder público municipal, compete à União

legislar sobre normas gerais de direito urbanístico e promover,

por iniciativa própria e em conjunto com os estados, o DF e os

municípios, programas de construção de moradias e a melhoria

das condições habitacionais e de saneamento básico, entre

outras atribuições de interesse da política de desenvolvimento

urbano.

83 O direito a cidades sustentáveis, conforme definição legal,

compreende o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento

ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras

gerações.
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Considerando a relação entre o meio ambiente e o direito à saúde,

julgue o item a seguir.

84 A CF textualmente estabelece que o Sistema Único de Saúde

possui, como uma de suas atribuições, colaborar na proteção

do meio ambiente, nele compreendido o meio ambiente do

trabalho.

Com relação à responsabilidade por danos ambientais e aos crimes

contra o meio ambiente, julgue os próximos itens.

85 Praticará crime contra a flora aquele que fabricar, vender,

transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas

florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou

em qualquer tipo de assentamento humano.

86 Se a atividade de um empreendedor, seja pessoa física ou

jurídica, gerar prejuízo ao meio ambiente, estará ele sujeito a

sanções de natureza penal e administrativa, independentemente

da obrigação de reparar o dano causado.

A respeito dos conceitos de área de preservação permanente e

unidade de conservação, julgue os itens seguintes.

87 A unidade de conservação compreende o espaço territorial e

seus recursos ambientais, com características naturais

relevantes, aí incluídas as águas jurisdicionais. Legalmente

instituído pelo poder público, com objetivos de conservação e

limites definidos, esse espaço territorial possui regime especial

de administração ao qual se aplicam garantias adequadas de

proteção.

88 Considera-se área de preservação permanente aquela

localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, com

a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável

dos recursos naturais, auxiliar a conservação e a reabilitação

dos processos ecológicos e promover a conservação da

biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna

silvestre e da flora nativa.

Tendo em vista as disposições da Lei n.º 9.985/2000, que instituiu

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza,

julgue os itens a seguir.

89 Caso pretenda criar uma unidade de conservação, o poder

público deve, previamente, promover estudos técnicos e de

consulta pública que permitam identificar a localização, a

dimensão e os limites mais adequados para a unidade. Esse

processo de consulta é dispensável apenas na criação de

estação ecológica ou reserva biológica.

90 Na hipótese de vir a ser declarada como estação ecológica,

uma área de propriedade particular poderá permanecer sob

domínio privado, desde que seja possível compatibilizar os

objetivos da unidade de conservação com a utilização da terra

e dos recursos naturais do local pelo proprietário.

Com relação ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hídricos e seus instrumentos de gestão, julgue os itens

subsequentes.

91 Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos a

emissão das outorgas dos recursos hídricos subterrâneos de

aquíferos que se estendam a mais de uma unidade da

Federação, cabendo à Agência Nacional de Águas arbitrar

eventual conflito que envolva o uso dessas águas subterrâneas.

92 A pessoa que obtém a outorga de direito de uso de recursos

hídricos terá o simples direito de uso, não a propriedade desses

recursos, pois as águas são inalienáveis; mesmo o direito de

uso fica condicionado à disponibilidade hídrica e ao regime de

racionamento, sujeitando, assim, o outorgado a eventual

suspensão da outorga.

93 Constituindo-se em planos diretores que visam fundamentar e

orientar a implementação da Política Nacional de Recursos

Hídricos e o gerenciamento desses recursos, os planos de

recursos hídricos são elaborados por bacia hidrográfica, por

estado e para o país.

Acerca dos conceitos de gestão e de concessão florestal, julgue os

itens que se seguem conforme a Lei n.º 11.284/2006.

94 Considera-se concessão florestal a destinação de florestas

públicas a comunidades locais por meio da criação de reservas

extrativistas, de projetos de assentamento florestal, de

desenvolvimento sustentável, agroextrativistas ou outros

similares, conforme as diretrizes do Programa Nacional de

Reforma Agrária.

95 A gestão de florestas públicas para produção sustentável

compreende a criação de florestas nacionais, estaduais e

municipais, assim como sua gestão direta pelo poder público

competente. A outorga de florestas públicas a particulares, por

ser feita de forma contratual, a título oneroso, não está incluída

no conceito legal de gestão florestal.

No que se refere à segurança e higiene no trabalho e ao trabalho da

mulher, julgue os itens a seguir.

96 A empregada gestante admitida mediante contrato de

experiência não tem direito à estabilidade provisória.

97 É obrigatória a concessão de quinze minutos de descanso antes

do início do período extraordinário do trabalho em caso de

prorrogação da jornada normal da mulher.

98 A cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho que

suprime ou reduz o intervalo intrajornada é inválida.

Julgue o item abaixo, relativo à organização sindical.

99 Os membros de conselho fiscal de sindicato têm direito à

estabilidade provisória até um ano após o final do seu mandato.
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No tocante a férias, repouso semanal remunerado, trabalho
extraordinário e verbas trabalhistas, julgue os itens seguintes.

100 Apenas o tempo que ultrapasse o limite máximo de quinze
minutos diários registrados pelo empregado no controle da
jornada de trabalho será considerado como extraordinário.

101 As gorjetas não são utilizadas como base de cálculo para as
parcelas de aviso prévio e horas extras.

102 A integração das diárias de viagem ao salário do empregado
mensalista será devida quando o valor da diária for superior à
metade do salário-dia do referido empregado.

103 O gozo das férias na época própria, ainda que não tenha
ocorrido o pagamento da remuneração correspondente, elide
a obrigação do empregador de pagá-la em dobro.

104 Se o dia de repouso semanal remunerado não usufruído for
compensado até o décimo quarto dia de trabalho posterior,
havendo previsão em norma coletiva, não será necessário o
acréscimo de 100% da remuneração por ele devida.

Julgue os próximos itens, relativos ao processo do trabalho.

105 O ajuizamento do protesto judicial, medida aplicável ao
processo do trabalho, interrompe o prazo prescricional.

106 O efeito devolutivo em profundidade do recurso ordinário
transfere ao tribunal a apreciação de fundamento de defesa não
examinado pela sentença, ainda que não renovado em
contrarrazões.

107 O recurso de revista, em causas submetidas ao procedimento
sumaríssimo, é admissível se interposto sob o fundamento de
contrariar orientação jurisprudencial do TST.

108 A massa falida não se sujeita à penalidade pelo não pagamento
das verbas rescisórias incontroversas devidas ao empregado
quando do comparecimento à justiça do trabalho.

109 A prescrição do direito de reclamar contra o não recolhimento
da contribuição para o FGTS é vintenária, observado o prazo
de dois anos após o término do contrato de trabalho.

110 O recolhimento do valor da multa imposta por litigância de
má-fé é pressuposto objetivo para a interposição dos recursos
trabalhistas.

Com base nas normas que regem a seguridade social, julgue os itens
subsequentes.

111 São isentas de todas as contribuições para a seguridade social
as entidades beneficentes de assistência social que atendam às
exigências estabelecidas em lei. Considerando que cabe à lei
complementar regular as limitações constitucionais ao poder de
tributar, entende o STF que caberá a essa espécie normativa o
estabelecimento dos pressupostos de gozo do favor fiscal.

112 Segundo entendimento pacífico do STF, a prescrição e a
decadência das contribuições previdenciárias, devido a sua
natureza tributária, devem ser disciplinadas por meio de lei
complementar.

113 A previsão constitucional de um sistema especial de inclusão
previdenciária para atender aos trabalhadores de baixa renda
e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente
ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência atende ao
princípio da universalidade da cobertura e do atendimento na
seara da previdência social.

114 O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), órgão
superior de deliberação colegiada, é composto por
representantes do governo e da sociedade civil (aposentados e
pensionistas, trabalhadores em atividade e empregadores),
sendo correto afirmar que a composição do CNPS representa
uma forma de concretização do caráter democrático e
descentralizado da administração da previdência social.

Acerca das normas relativas à previdência social, julgue os itens a

seguir. Nesse sentido, considere que a sigla RGPS, sempre que

empregada, refere-se ao regime geral da previdência social.

115 Se um indivíduo estiver percebendo seguro-desemprego em

virtude de dispensa sem justa causa e a esposa dele, segurada

obrigatória do RGPS, falecer, ele só terá direito ao

recebimento da pensão por morte quando cessar o primeiro

benefício, tendo em vista que o seguro-desemprego não pode

ser percebido conjuntamente com qualquer outro benefício de

prestação continuada da previdência social.

116 Será filiado obrigatório do RGPS, na condição de segurado

empregado, o trabalhador temporário que presta serviço de

natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais

empresas, sem relação de emprego.

117 A incidência do fator previdenciário sobre o cálculo das

aposentadorias por tempo de contribuição contribui para a

diminuição de aposentadorias de segurados muito jovens, bem

como para o equilíbrio atuarial do sistema previdenciário.

118 A doença do trabalho considerada acidente de trabalho é

aquela adquirida ou desencadeada em função de condições

especiais em que o trabalho é realizado e que com ele se

relacione diretamente, conforme rol constante em norma

previdenciária. Em caso excepcional, entretanto, ainda que não

prevista em norma, poderá ser considerada doença do trabalho

aquela que resultar das condições especiais em que o trabalho

seja executado e que com ele se relacione diretamente.

Considerando as normas que regem a previdência privada

complementar, julgue os itens que se seguem.

119 Considerando que a previdência complementar privada é de

filiação facultativa, é correto afirmar que a contratação de um

empregado não implica sua adesão automática ao plano de

previdência patrocinado pelo empregador. As contribuições

feitas ao plano, entretanto, possuem caráter compulsório.

120 Considere a seguinte situação hipotética.

A entidade fechada de previdência complementar Alfa,

constituída em 13/1/2000, sob a forma de fundação de direito

privado, além do plano previdenciário, prestava serviços

assistenciais à saúde de seus participantes e assistidos. Com a

publicação da Lei Complementar n.º 109/2001, as entidades de

previdência complementar passaram a ter o objetivo de

instituir e executar planos de benefícios de caráter

previdenciário.

Nessa situação hipotética, a entidade Alfa deverá adequar seu

estatuto, pois a referida lei não permite a prestação de serviços

assistenciais à saúde pelas entidades fechadas de previdência

complementar.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30,00 pontos, dos quais até 1,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Redija texto dissertativo a respeito do seguinte tema.

DIREITOS POLÍTICOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ao elaborar seu texto, estabeleça a diferença entre democracia direta, indireta e semidireta, indicando a adotada no Brasil

[valor: 9,50 pontos]; entre plebiscito, referendo e iniciativa popular [valor: 9,50 pontos]; e entre capacidade eleitoral ativa e

passiva, apontando dois pressupostos de cada uma [valor: 9,50 pontos].
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